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Resumo 

O artigo discute, a partir da obra de Fernando Novais, os limites e possibilidades do conhecimento histórico. Argumenta 

que toda forma de saber depende da fragmentação da realidade em esferas relativamente autônomas, como economia, 

política e cultura, mas que a análise histórica deve compreender a forma de articulação entre essas dimensões. Critica tanto 

as interpretações progressistas e setoriais das ciências quanto as visões descontínuas da história, propondo que o 

materialismo histórico de Karl Marx busca apreender a totalidade social por meio da luta de classes e das formas históricas 

de articulação entre estrutura, processo e acontecimento. 
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Abstract 

History, historiography, and historical materialism: a tribute to the memory of Fernando Novais 

The article examines, through the work of Fernando Novais, the limits and possibilities of historical knowledge. It argues 

that all forms of knowledge depend on fragmenting reality into relatively autonomous spheres, such as economy, politics, 

and culture, while historical analysis must grasp the articulation among these dimensions. The text criticizes both 

progressive and sectorial interpretations of science and discontinuous views of history, proposing that the historical 

materialism of Karl Marx seeks to understand social totality through class struggle and the historical articulation between 

structure, process, and event. 
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Nenhuma forma de conhecimento é possível na escala da realidade. A arte, a história, a 

religião e a ciência só podem produzir saberes com algum sentido se operarem de forma sintética, 

recortando a realidade em domínios com presumida autonomia. Desse modo, todo saber apreensível 

pela humanidade é contrafactual. Além de partir da clivagem do real, assume o pressuposto que é 

possível separar o que é essencial do que é acessório ou efêmero. Qualquer explicação da Revolução 

Francesa – lembrando que explicar é reconstruir – repousa em uma hierarquia de determinações, 

assumindo, portanto, que ela ocorreria mesmo que outros elementos da realidade fossem suprimidos 

ou se manifestassem de outro modo.  

Esse problema teórico é especialmente agudo na História que, em suas diferentes vertentes, 

parte do pressuposto que o presente não determina integralmente o futuro. Se assim fosse, a simetria 

temporal demoliria o próprio ofício do historiador, que não pode admitir que o que aconteceu teria 

necessariamente de ter acontecido. Só há história porque o presente abriga, em seu seio, uma gama 

de futuros possíveis. Além disto, certos momentos de ruptura – descontinuidades radicais – assinalam 
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de forma decisiva a diferença entre passado, presente e futuro. A formação do capitalismo é, talvez, 

o exemplo mais conspícuo desse tipo de fratura histórica.  

Essas duas grandes questões sobredeterminam a obra de Fernando Novais, sobretudo o 

clássico Portugal e Brasil na Crise do Antigo Sistema Colonial (1777-1808). Logo na introdução ele 

deixa bem claro que as determinações fundamentais emanam da crise geral do Antigo Regime, que 

se manifestou não apenas nas práticas políticas e econômicas, mas também agitou o aparato mental 

da época, isto é, o universo das ideias que “exprimem a tomada de consciência possível” do processo 

em curso. O livro, portanto, visa se aproximar da tensa relação entre estrutura, conjuntura e 

acontecimento em todas as esferas da existência social para, com as devidas mediações, elucidar o 

significado do período compreendido entre 1777 e 1808, marcado pelo fim da administração 

pombalina e a abertura dos portos do Brasil. 

* 

Os contemporâneos experimentam simultaneamente todas as dimensões da vida social. Por 

isso, todo fato histórico é sempre total: ao mesmo tempo econômico, político, simbólico, cultural etc., 

ainda que certas feições se revelem mais visíveis – e, em determinadas situações, mais decisivas – do 

que outras. A fragmentação da realidade em esferas relativamente autônomas constitui, antes de tudo, 

um procedimento indispensável para que possamos compreender e representar o mundo social. A 

vocação generalizante das ciências modernas radica precisamente nessa operação de clivagem da 

realidade em objetos ou domínios específicos (economia, política, sociedade, cultura etc.), abstrações 

necessárias para garantir a alegada universalidade dos saberes científicos. Em resumo: não pode haver 

ciência do singular.  

Mas isso tem um custo: a reflexão torna-se prisioneira de uma curiosa dualidade. A definição 

do objeto institui um quadro de invariâncias que é, por definição, atemporal. Em seguida, para 

explicar um fenômeno qualquer, realiza-se o “salto mortal” – a expressão de Fernand Braudel – em 

direção ao tempo caprichoso e fugidio dos acontecimentos. A rigidez dessa clivagem entre estrutura 

e acontecimento tende a dissolver precisamente aquilo que constitui um dos problemas centrais da 

história: a duração e a heterocronia. Com isso, perde-se de vista o modo pelo qual diferentes ritmos 

históricos coexistem, sobrepõem-se e se transformam reciprocamente no interior de uma mesmo 

período histórico.  

Mas antes de entrar de forma direta neste tema, que ocupa aqui uma posição central, é 

importante ressaltar o pressuposto que sempre esteve no bojo do processo de constituição das ciências 

na modernidade: a impossibilidade de conceituar e integrar todas as esferas da existência. Fernando 

Novais desenvolveu esta ideia acompanhando a distância uma tradição que perpassa, mas não se 

confunde com Max Weber. A formação do modo de produção capitalista e a modernidade como modo 

de existência explicitaram novas demandas sociais que, para serem compreendidas e atendidas, 

favoreceram o recorte do real em esferas da existência tais como economia, política, cultura etc. Cada 

uma dessas esferas ajudou a fomentar um domínio científico, presumidamente autônomo, que se 

desprendeu da filosofia e da história.  
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Em um primeiro momento, o recorte das esferas da existência guardava estreita correlação 

com um conjunto de novas demandas sociais que passavam a pressionar a consciência e as formas de 

vida dos contemporâneos. Erosão das formas não mercantis de produção e dos mecanismos morais 

de regulação da relação entre os homens e o meio em que viviam, promovida pela expansão do 

mercado nascente – sendo fundamental lembrar, como ressaltou Polanyi, que mercado não se 

confunde com comércio – constituiu um dos principais vetores de transformação das maneiras de 

pensar e representar a realidade social. A nascente Economia Política emergiu em meio as polêmicas 

sobre a passagem da “natureza para a sociedade”, só para citar os exemplos mais evidentes. 

Contudo, à medida que as novas formas de vida e de consciência se tornavam mais robustas, 

essa correlação foi se enfraquecendo, viabilizando a ilusão de que as esferas da existência poderiam 

ser pensadas de maneira plenamente autônoma. Desse modo, como salienta Fernando Novais em 

“Anotações sobre a vida cultural no Antigo Regime”, a “conexão entre o movimento da sociedade e 

a vida da cultura” tornou-se ainda mais difícil de explicitar. Isso fica particularmente claro nas 

diversas histórias da arte ou das ciências produzidas ao longo do século XX, ancoradas no formalismo 

e na clivagem da realidade, tendem a trazer em seu bojo a ideia de progresso cumulativo: como se a 

esfera da existência se relaciona muito mais consigo mesmo ao longo do tempo do que as demais 

dimensões da realidade. 

A maioria das reconstruções da história da ciência econômica parte do pressuposto que a 

Economia Política Clássica possui vínculos mais estreitos com om aquilo que posteriormente se 

consolidaria como Economia Neoclássica do que com as reflexões contemporâneas voltadas à 

dinâmica global da sociedade, como as de Jean-Jacques Rousseau ou as de Auguste Comte. Do 

mesmo modo, o mercantilismo apresenta maior continuidade com a própria Economia Política 

Clássica, que lhe sucede historicamente, do que com formulações contemporâneas como as de 

Thomas Hobbes. Em termos análogos, o classicismo literário parece estabelecer relações mais 

profundas tanto com os cancioneiros medievais, que o antecedem, quanto com a poesia barroca, que 

o sucede, do que com um contemporâneo como Maquiavel.  

Isso sem falar no anacronismo. O recorte e o estado da arte de uma ciência do presente são 

tomados como a referência, e entendidos como a fase final de um de um longo período de maturação, 

em que as teorias mais recentes vão corrigindo os “erros” das anteriores. Nos raros casos em que não 

há a ideia de progresso, como as reconstruções inspiradas em Thomas Kuhn, a visão setorial ainda 

predomina: a ciência fica isolada da sociedade, como se ela fosse um mero produto do intelecto 

humano, sujeita apenas a uma espécie de mercado das ideias, que reavalia constantemente os 

paradigmas dominantes, apontando anomalias: fenômenos que o paradigma não consegue explicar 

adequadamente. Inicialmente, essas dificuldades são tratadas como problemas localizados. Mas, 

quando se acumulam, podem gerar uma crise, que pode inaugurar uma ruptura. Surgem novos 

paradigmas, incomensuráveis, que reorganizam radicalmente o campo da ciência, redefinindo os 

próprios critérios de verdade, evidência e inteligibilidade. 

Trata-se de um impasse. De um lado encontra-se a posição que procura obedecer ao ritmo 

peculiar das diferentes visões setoriais, cada qual portadora de critérios próprios de periodização, 
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frequentemente incompatíveis com o movimento do conjunto. Neste caso, o progresso só é 

apreensível no interior de domínios relativamente estanques. Por isso, perturbações decisivas tendem 

sempre a aparecer como algo vindo de fora: de outras ciências ou mesmo de transformações históricas 

que escapam aos pressupostos internos de cada disciplina. De outro lado, abandona-se a própria ideia 

de progresso em favor de uma visão segundo a qual a história das ciências possui um caráter errático 

e descontínuo. Curiosamente, como destacou Gianni Vattimo, os princípios e axiomas fundamentais 

que definem a racionalidade, os critérios de verdade e a própria ética que torna possível a experiência 

de um paradigma em determinada época não podem ser objeto de demonstração racional. Afinal, toda 

demonstração já depende previamente de axiomas e postulados que não podem ser integralmente 

justificados a partir de si mesmos. 

O resultado é uma tensão persistente: ou há progresso, mas jamais no plano do conjunto, 

apenas em esferas parciais e relativamente autônomas. As várias periodizações nunca coincidem, pois 

são movidas por ritmos diferentes. Ficam apenas justapostas e não efetivamente articuladas. Na outra 

perspectiva, as ciências sempre aparecem à deriva, submetidas a um movimento descontínuo de 

constituição, consolidação e crise derradeira de seus próprios paradigmas. Novais encontrou uma 

engenhosa saída para o impasse: o critério de periodização global não reside e não pode residir na 

coincidência entres as diversas esferas da existência, mas na forma de articulação que, em um período 

dado, integra as diversas dimensões que, aparentemente, seguem ritmos desencontrados. Assim, uma 

configuração setorial pode persistir mesmo quando os demais setores se transformam, pois sua própria 

natureza muda ao passar a integrar novas articulações. A totalidade, portanto, redefine o sentido das 

partes que a compõem. Enquanto a contemporaneidade indica apenas coexistência temporal, é a 

forma de articulação entre os diversos níveis da realidade que confere historicidade ao seguimento 

estudado.  

Tendo isto em vista, é fundamental estabelecer explicitamente a distinção entre a noção de 

esfera da existência e nível da realidade, a qual organiza as ideias contidas no parágrafo anterior. 

Todas as esferas da existência comportam diferentes níveis da realidade. Os historiadores tendem a 

defini-las como longa duração, conjuntura e acontecimento. Já nas ciências sociais, a distinção mais 

usual é entre estrutura e processo. Quando se afirma, por exemplo, que a economia é a (infra) estrutura 

da sociedade, a confusão está feita: uma esfera da existência passa a ser tratada como se fosse um 

nível da realidade que determina as demais, o famigerado “economicismo”. Novais propõe um 

deslocamento radical: uma das características definidoras do modo de produção capitalista é que a 

economia é a esfera que articula as demais. Isso nos leva ao problema de materialismo histórico, a 

ser tratado seguir.  

* 

Os homens vivem simultaneamente todas as dimensões da realidade. Logo, na reprodução da 

vida social elas são sempre interlaçadas e interdependentes. O problema surge quando se pretende 

construir um conhecimento sobre esta realidade, que só pode se efetivar em uma escala reduzida. Isso 

inclinou as ciências a assumirem dois pressupostos: i) a universalidade só pode ser atingida 

decompondo a realidade em diferentes esferas da existência; ii) é impossível conceituar e teorizar 
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todas as esferas simultaneamente. Karl Marx começou a produzir a sua obra quando esta tendência 

começou a se intensificar. Mas, como afirma Fernando Novais, ele partiu axiomaticamente de um 

pressuposto oposto: é possível teorizar todas as esferas simultaneamente, desde que se encontre a 

unidade do diverso ou, como prefere Novais, a forma de articulação das diversas esferas da 

existência.  

Marx também rejeitou a tendência em decantar do conjunto da realidade social uma filosofia 

da história que supostamente conduziria o processo histórico segundo uma lógica pré-determinada. 

Novais faz uma distinção crucial. Marx não formulou uma filosofia da história, mas uma teoria da 

história, cujo movimento e inteligibilidade derivam da luta de classes, processo que atravessa todas 

as esferas da existência social. Nesse sentido, há um elevado grau de indeterminismo, pois a dinâmica 

histórica resulta de conflitos sociais travados no interior de estruturas historicamente constituídas. 

Essas estruturas possuem duração relativamente longa, mas se desgastam e se transformam à medida 

que as próprias polarizações sociais se reconfiguram. Logo, não há um telos e nenhum espaço para a 

astúcia da razão.  

De forma sintética, Fernando Novais afirma que um modo de produção expressa a totalidade 

da vida social, mas, a mesmo tempo, é redutível a um nexo ou, de forma alternativa, a uma forma 

específica de articulação entre as diversas esferas da existência, em que uma delas prepondera. 

Descobrir esse nexo constitui a tarefa fundamental da análise histórica, pois ele se manifesta 

precisamente na maneira pela qual os diferentes níveis e dimensões da realidade se combinam e se 

determinam reciprocamente. Os quadros mentais também devem ser abarcados, pois eles também 

moldam a ação social> Assim, não fazem parte da “superestrutura”.  

Por fim, o conflito social constitui a principal força transformadora da história. Sempre que 

uma classe dominante universaliza seus valores, impõe sua visão de mundo e cristaliza seus 

mecanismos de dominação, ela acaba produzindo, como efeito do próprio processo histórico, as 

condições para que as classes subalternas também elaborem formas próprias de consciência e 

interpretação da realidade, em antagonismo. Neste sentido, Novais parte de um concepção ampliada 

de modo de produção, que não é concebido como um sistema econômico ou algo similar, mas sim 

como modo de produção da vida social. Ele reúne e reorganiza condições herdadas de sociedades 

passadas – continuamente decompostas e reconfiguradas pela luta de classes – que se materializam 

em novas formas sociais: estruturas familiares, costumes, normas, técnicas, instituições, quadros 

mentais e práticas cotidianas.  

Nos seus cursos, sempre brilhantes, Novais costumava explicar essa ideia usando um 

exemplo – uma piada – muito elucidativo. O título O Capital – Crítica da Economia Política não é 

fortuito. Primeiro, não é um livro de Economia Política e muito menos de Economia. Além da sua 

acepção mais estrita, a palavra crítica é empregada no sentido também de crítica do discurso 

dominante que faz parte e modula uma dada sociedade. Não faria sentido para Marx tentar recauchutar 

a EP. Sua intenção era expor sua lógica e explicitar o que este discurso oculta de forma deliberada. 

Logo, se Marx escrevesse um livro sobre o feudalismo, provavelmente o título seria Das Feudum – 

Crítica da Suma Teológica.  


